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RESUMO 
 
O zoológico de Goiânia exerce fascínio nos seres 
humanos de diversas faixas etárias. O objetivo 
foi analisar o ordenamento urbano e as 
características ambientais do parque Zoológico 
de Goiânia. Utilizou-se ferramentas de 
Sensoriamento Remoto, Geoprocessamento, 
softwares Qgis e Google Earth Pro na análise de 
área total e construída, índices de área verde e 
cobertura vegetal, perímetro, presença de 
nascentes, área e extensão do curso d´água, 
quantidade de lagos, distância entre o Zoológico 
e as residências e pista de caminhada externa. 
Encontrou-se vegetação em 95.226 m². A 
nascente do córrego Capim Puba está dentro do 
Zoológico, sendo este bem servido de recursos 
hídricos. Embora seja opção de lazer aos 
visitantes e com pista de caminhada no entorno 
do parque, encontra-se muito próximo das 
residências, remetendo à necessidade de avaliar 
a localização do zoológico de Goiânia. 
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ABSTRAT 
 
The zoo of Goiânia has a fascination with 
humans of different age groups. The objective 
was to analyze the urban planning and the 
environmental characteristics of the Zoological 
Park of Goiânia. We used tools of Remote 
Sensing, Geoprocessing, Qgis softwares and 
Google Earth Pro in the analysis of total and 
constructed area, indices of green area and 
vegetation cover, perimeter, presence of springs, 
area and extension of the water course, quantity 
of lakes , distance between the Zoo and the 
residences and external hiking trail. It was 
vegetation in 95.226 m². The spring of the 
Capim Puba stream is inside the Zoo, which is 
well served by water resources. Although it is a 
leisure option for visitors and with a walking trail 
around the park, it is very close to the 
residences, referring to the need to evaluate the 
location of the Goiania Zoo. 
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INTRODUÇÃO 
 
Depois da Segunda Guerra Mundial, o processo de expansão das cidades 
acelerou, sendo necessário executar planejamento para controlar e ordenar o 
crescimento. Surge o urbanismo, que é um conjunto de medidas estatais 
destinadas a organizar os espaços habitáveis, propiciando melhores condições 
de vida ao ser humano na comunidade (BERTAGNOLLI, 2016). 
O ordenamento do espaço público, sobretudo o lazer, é um dos aspectos 
vitais à qualidade de vida no meio urbano. Com o crescimento desordenado, 
houve colapso das cidades provocando impactos ambientais, problemas sociais, 
econômicos e perda da  qualidade devida. 
Os processos de formação das cidades, expansão e segregação 
socioespacial, estão dentro de um contexto natural de avanço urbano, a 
exemplo da Região Metropolitana de Goiânia. Neste sentido, surge a questão: 
como está inserida a criação do Zoológico de Goiânia no processo de 
planejamento urbano de Goiânia, com foco no ordenamento do solo urbano e 
nas condições ambientais? 
A permanência do Zoológico de Goiânia na região em que se encontra 
pode estar trazendo consequências negativas aos animais, população humana 
e ao meio ambiente. Deste modo, a necessidade de se pesquisar sobre tema, 
alicerçado em Plano Diretor, Estudo de Impacto de Vizinhança e Avaliação de 
Impacto Ambiental. 
Assim sendo, objetivou-se analisar o Zoológico frente ao ordenamento 
urbano e as condições ambientais, identificando impactos decorrentes das 
transformações urbanas. 
 
 REVISÃO DE LITERATURA 
 
 Espaço urbano: uso e ocupação do solo 
 
A cidade é um local construído e constituído por espaços públicos, 
abertos a todos e, espaços privados, de acessibilidade limitada. Na maioria das 
cidades, os espaços privados ocupam parte significativa do seu território, 
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contudo, aquilo que melhor as caracteriza são os seus espaços públicos. O 
ordenamento destes, sobretudo os de lazer, a exemplo do Zoológico, é um dos 
aspectos vitais na revitalização e na qualidade de vida no meio urbano. 
Deve-se compreender as diferentes funções e interações entre os 
elementos que constituem o espaço. Desse modo, a identificação das atividades 
desenvolvidas em determinada área é importante para apresentar planos e 
propostas de desenvolvimento urbano, ou seja, no planejamento territorial, 
visando melhor qualidade de vida à população, organização e utilizando da 
melhor forma possível o solo urbano. 
O Uso do Solo é composto por atividades de uma comunidade por sobre 
um agrupamento urbano sobre localizações individualizadas, combinadas com 
seus padrões ou tipos de assentamento relacionada a regulação espacial. De 
forma resumida, pode-se dizer que o uso do solo é o rebatimento da 
reprodução social no plano do espaço urbano (SILVA, G., 2017). 
Para Takeda (2013), o uso e ocupação do solo urbano têm os seguintes 
objetivos: controlar a densidade populacional e a ocupação do solo pelas 
construções; reduzir a possibilidade de desastres naturais; organizar o território 
potencializando as aptidões, compatibilidades, proximidades e complementar as 
diversas atividade urbanas; otimizar os deslocamentos e melhorar a mobilidade 
urbana; preservar o meio ambiente e a qualidade de vida da população. 
 
A Constituição Federal Brasileira (CFB) 1988 destaca-se no artigo 182 
sobre a política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público 
municipal, buscando a ordenação do crescimento das funções sociais da cidade, 
assegurando o bem estar de seus habitantes, consistindo um dos princípios e 
instrumentos para o solo urbano. Afirma-se que a Constituição Federal Brasileira 
juntamente com o Estatuto da Cidade garante à cidade o direito de desenvolver 
de maneira sustentável, planejada e organizada, constituindo o seu território 
como um bem coletivo (MACHADO; LUCKE, 2014). 
Para isso os municípios elaboram seus Planos Diretores auxiliando na 
dinâmica de uso e ocupação do solo, visando planejamento com 
desenvolvimento. 
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Estatuto das Cidades e os seus Instrumentos Urbanísticos 
 
Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/2001, marco legal do direito 
urbanístico nacional, apresenta ordenação, sendo uma jurídica e a outra como 
o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana (HUYER, 2016). Para Nunes (2015) o desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, garante o bem-estar e a qualidade 
de vida da população. 
O Estatuto da Cidade regulamentou o capítulo da Política Urbana da 
Constituição Federal Brasileira de 1988, trazendo enfoque relativo à forma de 
governo democrático da cidade, acerca da justiça urbana e ao equilíbrio 
ambiental (SILVA, N., 2016a).  
No artigo 4º do Estatuto da Cidade apresentam vários instrumentos da 
Política Urbana, também denominado, Instrumentos Urbanísticos, como: Plano 
Diretor, Estudo de Impacto Ambiental, Estudo de Impacto da Vizinhança, dentre 
outros. 
O Plano Diretor de um município apresenta como função essencial fixar 
critérios jurídico-urbanísticos para a ocupação racional do solo e proteção 
ambiental, sendo o principal objetivo desse plano é disciplinar a ordem 
urbanística (NABHAN et al.,2016). 
O Estudo de Impacto de Vizinhança é um instrumento que visa tornar 
eficiente a proteção do meio ambiente urbano. No que lhe concerne, o artigo 
225 da Constituição Federal Brasileira, atribui, a todos, o dever de proteger o 
meio ambiente. À vista disso, convém esclarecer a qual pessoa política caberá a 
instituição e a exigência da realização do Estudo de Impacto de Vizinhança 
(OLIVEIRA; LOMBA, 2015). 
Goiânia (2008) define-se Estudo de Impacto de Vizinhança o instrumento 
usado para obter o licenciamento e uso do solo de empreendimentos não 
residenciais e atividades de impacto e/ou alto Grau de Incomodidade, 
permitindo definir parâmetros urbanísticos e estabelecendo medidas 
necessárias em conformidade com o Plano Diretor e o quadro de categorias de 
vias, de acordo com a localização das atividades, proporcionando o equilíbrio e 
qualidade de vida da população residente circunvizinha. 
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Brasil (2001), capítulo II, seção XII, artigo 37º relata que o estudo citado 
anteriormente deve ser elaborado de forma a considerar os efeitos positivos e 
negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida dos 
habitantes residentes na área e suas proximidades, analisando variáveis do local 
a ser construído, reformado, revitalizado. As questões mínimas a serem 
analisadas são: adensamento populacional; equipamentos urbanos e 
comunitários; uso e ocupação do solo; valorização imobiliária; geração de 
tráfego e demanda por transporte público; ventilação e iluminação; paisagem 
urbana e patrimônio natural e cultural. Esse estudo não substitui a elaboração e 
a aprovação de Estudo de Impacto Ambiental (EIA), solicitadas na legislação 
ambiental. 
O Estudo de Impacto Ambiental representa um dos instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente fundamentais para a gestão ambiental. O 
EIA antecede ao licenciamento ambiental, sendo obrigatório para o 
licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras ou capazes 
de degradar o meio ambiente. Seu principal objetivo é a prevenção do dano 
ambiental, devendo contemplar os impactos ambientais, a proposição de 
medidas mitigadoras e os planos de controle e monitoramento dos impactos 
identificados (PEREIRA; GOÉS, 2016). 
 
Legislação Ambiental 
 
Além do Estatuto das Cidades, há legislações ambientais a serem 
cumpridas no planejamento urbano e ambiental, por exemplo, Lei 12.305 de 
02.08.2010, Lei 12.651 de 25.05.2012; Lei 9.433 de 08.01.1997; Lei nº 6.938 de 
31.08.1981 e as seguintes resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA) n. 01; 03 e 369/2006, 357/2005; 430/2011, dentre outras. 
Destaca-se a lei 12.651, 25 de maio de 2012 que estabelece normas 
gerais sobre a proteção da vegetação, Áreas de Preservação Permanente, Áreas 
de Reserva Legal, exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o 
controle de origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos 
incêndios florestais, prevê instrumentos econômicos e financeiros para o 
alcance de seus objetivos (BRASIL, 2012). 
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A Resolução nº 369/2006, artigo 8º, § 1º considera-se área verde de 
domínio público o espaço que desempenhe função ecológica, paisagística e 
recreativa, propiciando a melhoria da qualidade estética, funcional e ambiental 
da cidade, sendo dotado de vegetação e espaços livres de impermeabilização 
(CONAMA, 2006). 
A Resolução nº 357/2005 dispõe sobre a classificação dos corpos de 
água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento (CONAMA, 2005) e a 
resolução 430/2011 define padrões de lançamento de efluentes (CONAMA, 
2011). Por sua vez, a resolução nº 1/1986 define impacto ambiental como 
qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 
atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança 
e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas, mas também as 
condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a biota e a qualidade dos 
recursos ambientais (CONAMA, 1986). 
 
Histórico do Zoológico de Goiânia 
 
Goiânia foi criada em 1935, pelo Decreto nº 327 de 02 de agosto de 
1935, pelo engenheiro-arquiteto e urbanista Atílio Corrêa Lima e engenheiro e 
urbanista Armando Augusto de Godói. Em janeiro de 1935 o projeto 
arquitetônico foi entregue a Pedro Ludovico Teixeira para ser executado. 
Armando Godoy permaneceu no planejamento da cidade entre 1936 a 1937 
(VIEIRA, 2012; TEIXEIRA; BORGES e BERNARDES, 2017). 
Uma das preocupações urbanísticas foi arborização da cidade, sendo 
a solução encontrada constituir parques e avenidas; abastecimento de água 
com a sugestão do aproveitamento e preservação do rio que abasteceria a 
cidade bem como de seus afluentes (VIEIRA, 2012). 
Numa área doada ao Governo Estadual, existindo mata e nascente do 
córrego Capim Puba, com aproximadamente 50 alqueires foi instalado Horto 
Florestal de Goiânia (CAU, RELATÓRIO 6, p.4, 2013). O Popular, 30/07/2010 
afirma que em 1956, esse horto foi se transformando no Jardim Zoológico de 
Goiânia, sem estar no plano original da capital, surgindo por acaso, fundado 
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pelo morador Saturnino Maciel de Carvalho do Parque Lago das Rosas como 
uma Instituição Estadual ligada à Secretaria Estadual de Educação. Na década 
de 60 iniciou-se o primeiro adensamento definido por edificações baixas, com as 
verticalizações se aproximando através do centro da cidade, setor localizado ao 
lado do Setor Oeste em que está contido o Parque Lago das Rosas (MARTINHO, 
2016). 
Ao longo do tempo, houve várias transformações no uso da terra 
urbana. Para melhor entendimento das alterações é necessário utilizar técnicas 
avançadas que contribuem para compreender o espaço urbano. No caso, o 
geoprocessamento, georreferenciamento e sensoriamento remoto são essenciais 
para a obtenção de dados precisos e atuais do zoológico. 
 
PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
 
O objeto de estudo foi Zoológico de Goiânia (Figura 1), de agosto de 
2017 a junho de 2018, que interliga dois extremos da cidade, no sentido Leste-
Oeste, localizado no Setor Oeste, no entorno da Avenida Anhanguera, 
juntamente com o Parque Lago das Rosas, apresentando as coordenadas da 
latitude 16°41'0.71"S e longitude49°16'18.34"O. 
 
Figura 1 - Parque Zoológico Goiânia. 
Fonte: Google Maps, (2018). 
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A pesquisa foi exploratória e descritiva. Empregou-se Sensoriamento 
Remoto e Geoprocessamento utilizando softwares Qgis e Google Earth Pro na 
análise das seguintes variáveis: área total e construída, índices de área verde, 
perímetro, presença de nascentes, extensão e área do curso d´água, 
quantidade de lagos, distância entre o Zoológico e as residências e pista de 
caminhada externa. Para medir a distância do parque até as residências foi 
calculada a média da distância de seis pontos. As demais variáveis foram 
calculadas com auxílio com uso do geoprocessamento. Os dados foram 
organizados em mapas e confrontados com a legislação em vigor. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
A localização do Zoológico é de fácil acesso, vez que várias linhas de 
transporte coletivo passam nas proximidades do local. A região destacada 
mostra a área do Zoológico de Goiânia de 192.070 m² (Figura 2). Observou-se 
que o espaço se encontra muito próximo ao meio urbano. O zoológico de 
Goiânia ainda é um dos locais mais procurados pela população como opção de 
lazer, principalmente nos finais de semana. 
 
Figura 2 Área do Zoológico de Goiânia 
 
Fonte: Adaptado de Google Earth Pro, (2017). 
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Entretanto, as transformações urbanas ocorridas desde o surgimento do 
parque Zoológico até a atualidade, causaram impactos ambientais. Construções 
de edifícios ao redor do Parque Zoológico aumentando o tráfego de veículos, 
maior concentração de CO2, poluição sonora, estresse aos animais e pessoas, 
resíduos sólidos, impermeabilização e alterações na drenagem urbana. Além da 
polêmica sobre local adequado do zoológico. O Parque Zoológico enquadra-se 
como equipamento urbano de lazer (BRASIL 2001), e ao seu redor há várias 
edificações residenciais. Consequentemente ocorre adensamento populacional 
na região que exerce pressão sobre o parque, animais, áreas verdes e recursos 
hídricos. 
Segundo Brasil (2012) a Área de Preservação Permanente é uma área 
protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, proteger o solo, assegurar o bem-estar das populações. Desse 
modo, o Parque Zoológico se enquadra nesse tipo de área, pois é uma área 
protegida por vegetação nativa, tendo que cumprir as funções de Área de 
Preservação Permanente, para alcançar habitat natural equilibrado. 
Mascarenhas (2008) considera o parque como instrumento de natureza 
constitucional com atuação no meio ambiente, sendo importante para 
assegurar a dignidade da pessoa humana. Na figura 3 observou-se vegetação 
em 95.226 m². 
 
Figura 3 Área da vegetação do Zoológico. 
 
Fonte: Adaptado de Google Earth Pro, (2017). 
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Conforme Conama (2006) esta área verde desempenha função 
ecológica, paisagística e recreativa. Rubira (2016) descreve que as áreas verdes 
se caracterizam pela continuidade e predominância da cobertura vegetal, 
distinguindo-as da arborização como apenas elemento acessório, típico em 
canteiros centrais de avenidas. 
O perímetro do local é foi de 1.653 m (Figura 4). O espaço é utilizado 
para atividades físicas. Não há barreiras de proteção de segurança aos pedestres 
no percurso, com risco de atropelamentos, já que o tráfego de veículos é 
intenso. Há dois radares para controle de velocidade e uma faixa de pedestre 
com botoeira em frente à entrada do Zoológico. 
 
Figura 4 Perímetro do Parque Zoológico. 
 
Fonte: Adaptado de Google Earth Pro, (2017). 
 
Há três nascentes, originando três lagos dentro do Zoológico, com área 
total dos corpos d´água de 8.792 m². A lei 12.651, 25 de maio de 2012 (BRASIL, 
2012) denomina nascente o afloramento natural do lençol freático, ou seja, 
água subterrânea, apresentando ação contínua dando início a um curso 
d’água. 
Na Figura 5 a extensão do curso d´agua até a divisa do zoológico foi de 
aproximadamente 421 m. As maiores largura e comprimento são de 61,31m e 
274,97m, respectivamente. Nota-se rara presença de Área de Preservação 
Permanente, conflitando com Artigo 4º do Código Florestal Lei 12.651/12. 
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Figura 5 Extensão do curso d´água no parque Zoológico de Goiânia. 
 
Fonte: Adaptado de Google Earth Pro, (2017). 
 
Na figura 6 mostra-se o percurso do córrego Capim Puba a partir da 
divisa do Zoológico de Goiânia, deslocando-se pela cidade de Goiânia até 
desaguar no córrego Botafogo, afluente do Rio Meia Ponte. 
 
Figura 6:  Parte do córrego do Capim Puba nos limites do Zoológico e Lago das Rosas, Goiânia, 
GO. 
 
Fonte: Adaptado de QGIS, (2017). 
 
Durante a limpeza dos locais em que os animais ficam alojados, ocorre à 
liberação de efluentes líquidos, possibilitando a contaminação do curso da água 
pela poluição difusa e oferecendo riscos à população, em especial, aqueles que 
frequentam o parque Lago das Rosas. 
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A utilização das nascentes dos rios que ali se encontram como moradia 
de animais exóticos, de grande porte, oriundos de outros biomas e países, pode 
ser fator de comprometimento da qualidade da água do manancial e fonte 
poluidora dos corpos d´água. 
De acordo com Beltrame et al. (2016), não existindo o tratamento 
adequado para a disposição de efluentes no meio ambiente, propicia-se a 
contaminação do solo e recursos hídricos. Os efluentes lançados no meio 
ambiente ou reutilizados devem ser tratados adequadamente atendendo aos 
padrões das normas, legislações de recursos hídricos, resoluções do CONAMA, 
entre outros. 
O espaço urbano é transformado por diferentes agentes definindo como 
toda organização ou indivíduo que possa interferir por meio de seus atos. Na 
figura 7A observa-se o espaço urbano, apresentando edifícios, parque Lago das 
Rosas e o Zoológico, circundado por uma pista de caminhada. Desse modo, 
observou-se área externa ao parque Zoológico, como pista de caminhada e, ou 
corrida, de 2.523m, considerando todo o perímetro, incluindo parque Lago das 
Rosas (Figura 7A). O parque Zoológico surgiu por volta da década de 1950 em 
região de mata que na década de 60 passou por verticalização, ou seja, 
inúmeros prédios em seu entorno (SILVA, R., 2016b). 
O crescimento desencadeou diversos impactos na organização do 
espaço urbano, tanto ao Parque Zoológico, quanto à população que mora no 
entorno. A alta densidade demográfica e diversas atividades desenvolvidas na 
região mostram a complexidade na interpretação do uso do solo. 
 
Figura 7: A Pista de caminhada externa no entorno do parque Zoológico e Lago das Rosas. 
Goiânia, GO. 
 
   Fonte: Adaptado de Google Earth Pro, (2017). 
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Martini et al. (2014) denominam o uso do solo como a relação entre o 
espaço natural e as ações das pessoas em seu ambiente. Essas ações são as 
transformações no solo natural, ocorridas por meio de ação antrópica, 
consequentemente das várias atividades visando a produção de um ou mais 
serviços. 
Na Figura 7B percebe-se que a distância média entre as edificações e os 
limites do parque Zoológico de Goiânia não ultrapassa a média de 23,1m., 
demonstrando que do passado ao presente houve forte pressão imobiliária nas 
margens do zoológico e Parque Lago das Rosas. Segundo Martinho (2016) na 
década de 60 iniciou-se o primeiro adensamento populacional, 
consequentemente as edificações baixas, sendo que essas verticalizações se 
aproximando através do centro da cidade. 
 
Figura 7B: Delimitações do parque Zoológico e distância das edificações em Goiânia, GO. 
 
Fonte: Adaptado de Google Earth Pro, (2017). 
 
É necessário compreender as diferentes funções e interações entre os 
componentes que produzem o espaço urbano. Martini et al. (2014) afirmam 
que as informações do uso de determinado espaço é importante no 
planejamento territorial, pois são processos de conhecimentos da organização 
do espaço. 
Analisando o Parque Zoológico com a distância das residências do 
entorno há possibilidade de estar localizado em lugar inconveniente ao bem-
estar público e dos animais, podendo acarretar impactos ambientais. 
 
 
 
As transformações produtivas e a desindustrialização Brasileira 
Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.19, n.1, jan/abril 2019, p.58-74 71 
CONCLUSÃO 
 
O parque é bem servido de recursos hídricos apesar de uma das quatro 
nascentes ter sido extinta e haver ausência de área de preservação permanente 
em certos locais. Há excesso de área construída, concebida à administração, e à 
acomodação dos animais e tráfego dos visitantes. 
Embora seja opção de lazer e com pista de caminhada no entorno do 
parque zoológico, está muito próximo das faixas de veículos, oferecendo riscos 
aos animais e aos seres humanos à luz do planejamento urbano.  
A caracterização evidencia impactos que devem ser mitigados, seja com 
medidas ambientais e/ou avaliação de local mais adequado às necessidades dos 
animais e seres humanos no espaço urbano. 
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